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SERUÇO DE UHPEZA URBANA
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

PRQTQÇg
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Duvidaria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

CONTRATO Ne 0S-A/2023, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF E A
EMPRESA PETROGAS LOGÍSTICA COMERCIAL

GLP EIRELI. nos termos do Padrão ng
07/2002.

PROCESSO Ne 00094-00001060/2023-14

l CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. 0 SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF, ente autárquico distrital,

CNPy n2. O1,567.525/0001-76. sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-SO, Edifício Venâncio 2.000. 61 andar,
Brasília/DF, doravante denominado Contratante, representado legalmente neste ato por seu Diretor de
Administração e Finanças, DARLEY BRAZ DE QUEIROZ, brasileir , portador do RG-CI ng 3. S SSP/DF e
CPF ne 500. 49. domiciliado e residente nesta Capital, com delegação de competência prevista na
Instrução ne 04, de 04 de maio de 2021, e nas Normas de Execução Orçamentária. Financeira e CoMábil
do Distrito Federal, e a empresa PETROGÁS LOGÍSTICA COMERCIAL GLP EIRELI. CNPy ne 11.310.685/0002-
70. com sede em Rua Francisco Porfirío Ribeiro, 1077 Mangabeira Jogo Pessoa - PB - CEP; 58057-100,
telefone: (83) 3024-4004, endereço eletrânico (e-mailj: comercial@grupopetrogas.com.br doravante
denominado Contratado, representado por MARCELO ROSÉ VAZ TOLENTINO, brasileiro, portador da
RG ng 2 8S SSP/PB e CPF n9 008 4-70, ruidente e domicílíado eD Jogo Pessoa - PB, na
qualidade de Representante Legal.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos tefmos do Edital de Licitação do Pregão Eletrõníco
n9 0092/2022 - COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (IQ6S33891). da Ata de Registro de Preços n.e 0002/2023
(106534171), da Aprovação de Solicitação de Saldo de Ata Ne 1217/2023 (72097856) e da Lei ne
8.666/93. da Leí l0.520/2002, Decreto Federal n.g l0.024/2019. Decretos Distritais n9 2S.966/200S, n9

26.851/2006, e, subsidiariamente, a Lei n.e 8.666/1993 e alterações subsequentes, além de outras
manias aplicáveis à espécie

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DO DUETO

3.!. O Contrato tem por objeto a aquisição de gás liquefeito de petróleo-GLP. consoante especifia o
Edital de Licitação do Pregão E+etrõnico ne 0092/2022 - COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF t106533891), a Ata de
Registro de Preços n.e 0002/2023 (106534171) e a Aprovação de Solicitação de Saldo de Ata Ne
1217/2023 (!06S33891), que passam a integrar o presente instrumento, sem necessidade de tnnscrição
naintegra

4 CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada, conforme especificação contida no
Edital de Licitação do Pregão Eletrõnico ng 0092/2022 - COLtC/SCG/SPLAN/SEEC-DF {106S33891) e
no Despacho - SLU/PREMI/DIAFI/GESEG/NUALM(107861573). facultada sua prorrogação nas hipóteses
previstas no $ 1e, art. 57 da lei ng 8.666/93, devidamente jusüfícada por escrito e previament
autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO vAIDR



5.1.' O valor deste contrato é de R$ 21.300,0D(Vinte e um mil e trezentos reais}, devendo a
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárías consignadas no orçamento corrente.
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem atacadas no {s) orçamento
(s) seguinte (s).

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária

Unidade Orçamentária: 22214

11 - Programa de Trabalho: 15,122,8209.8517.9762 Manutenção de Serviços Administrativos
Gerais - Serviço de Limpeza Urbana

l l l Natureza de Despesa: 33.90.30 Material de Consumo

IV - Subitem: 04 - Gás Engarrafado

6.2. O empenho inicial é de RS 21.300,00 {Vinte e um míl e trezentos reais), conforme Nata de
Empenho ng 2023NE00369 (1072304S7}, emitida em 02/Q3/2023, sob o evento ng 400091. na
modalidade Global.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.!. Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará os
smas oficiais dos órgãos e entidades emissores das certidões a seguir relacionadas. para a verificação da
regularidade fiscal da Contratada:

7.1.1. Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições PrevÍdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

7.1.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

fornecido pela CEF - Caixa Económica Federal. devidamente atualizado {Lei n.e 8-036/90);

FGTS

7.1.3. CerEtdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito federal, que poderá ser obtida
através do site www.economiadfggUbt.

7.1.4. Prova de inexistência de débitos inadlmplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT Ceei ne.12.440, de 7 de julho de
zotll
7,1.S, Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de
Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos
órgãos e entidades emissores das citadas cerHdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista

7.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento

7.4. Passados 30 {trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida
será atualízada monetariamente. desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a viariação "pro rata tempere" do IPCA/IBGE.

7.S. Nenhum pagamento será efetuado à ticitante enquanto pendente de liquidação, qualquer'.
obrigação que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadímplência, sem que isso gere direito qd
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária(quando for o caso). ] ]\

7.6. Caso haja multa porinadímplementocontratual, será adotadooseguinte: \-''

7.ó.l. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e '

7.6.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou
ainda superior ao valor da garantia prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual será



descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o
casa, cobrada judicialmente

7.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco míl reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasflia S/A -- BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo
com o Decreto n.9 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

7.7.1 ficam excluídas desta regra

7.7.1.1. os pagamentos a empresas ünculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

7.7.1.2. os pagamentos efetuados à canta de recursos originados de acordos, convénios
ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

7.7.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo liçitatório no âmbito
deste entefederado

7.8. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB ne 1.234/2012, alterada pela IN n9 1.244/2012.

7.9. A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto cora sua Nota
Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -- SIMPLES.

7.10. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

7.11, Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis

7.12. Em caso de rejeição da Nota Fisga!/Fatura, motivada por erro oulncorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação

8, CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

B.l. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da última assinatura das Partes no
Sistema SEI/GDF.

8.1.:1. Obserwdo o interregno mínimo de um ano, a partir da data limite para apresentação
da proposta, o Contrato celebrado poderá ter seus valores anualmente reajustadas, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -- IPCA

9. cLÁusuLA NONA - DAS GARANTIAS COi\nRArUAiS

9.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a
prestação de garantia no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a S %
(cinco par cento) do montante da Contrato, em conformidade com o disposto no Art. 73 da Lei ne
8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, podendo optar por uma das seguintes garantias:

Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido
emitidos sob a forma escultural. mediante reglstro em sistema centnltzado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasi} e avaliados pelos seus
valores económicos. conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redução dada pela Lei
nQ 11.079,de 20041.

l t l

Seguro-garantia

Fiança bancada



9.1.1. A contratada deverá apresentar no prazo máximo de lO(dez) dias úteis, prorrogáveís
por igual período, a critério da contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia

9.1.2. A garantia de que trata o item 9.1. deverá ser recolhida no Núcleo de Tesouraria
{NUTES) do SLU, num prazo máximo de IO (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, mediante
justificativa fundamentada e aceita pelo SLU/DF.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE10

10.1. Nomear Comissão, Executor ou Suplente do Contrato. quando necessário, dos quais serão
ncumbidos às atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de
Licitações 8.666/1993.

l0.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas peia contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo oom as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Património e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesta e aprovação das aquisições.

l0.3. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações, para entrega das
aquisições deste objeto.

I0.4. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega
das aquisições e regrada dos aparelhos de acordo com as especificações e condições estabelecidas no
Edital, Contrato e Nota de Empenho.

l0.5.
contrato.

Informar à Contratada, o6cialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA
CONTRATADA

DAS OBRIGAÇÕES E RESPQNSABIUDADES DA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal

1 - Até o quinto dia úhl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

Comprovante de recolhimento dos encargos tnbalhístas, fiscais e comerciais

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato. em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

11.5. Apresentar documento probatórlo de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Leí Distrital n' 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

1 - Por Declaração, onde a llcitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n' 4.770/2012.
conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou;

11 - Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro,
credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor.
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, regístrado, etc no respectivo Órgão, ou;

111 - Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práticas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práticas já implantadas e
quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiente

IV - No casa do licitante apresentar as documentos comprobatórios, conforme mencionado na
alíneas ie iii, poderá ser designada pela SEEC/DF uma Comissão de Avaliadores que. juntamente



com o Pregoeiro e sua Equipe, poderá inspecíonar/historiar o estabelecimento ou o ponto comercial
do licitante, a ftm de verificar as informações e declarações apresentadas

V- Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licítante não sejam verdadeiras. ou. que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas.
e se for Q aso, penais, cabíveis ao mso. 11.6. Entregar os materiais de acordo as especificações e
condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital

11.6. Comunicar imediatamente a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG}. da
Secretaria de Estado de Economia do DistFÍto Federal (SEEC/DF), bem como ao Contratante qualquer
alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicada na respectiva proposta de
preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pelas diversos órgãos integrantes da centralização de campus do Distrito Federal.

11.7. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

t1.8. Manter. durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
Instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor Lei
Federal ne 8.078/1990, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

11.9. Comunimr por escrito eventual atraso, apresentando Justiffcaüvas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.

ll.lO. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrito

11.11. Aceitar. nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do Art. 65, $ 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993

11.12. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indtretas, decorrentes da execução do abjeto do presente Termo de Rehrência, tais
como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, por
todas as obrigações e responsabilidades. sem qualquer ónus à Contratante

tt.13. Garantir a qualidade dos materiais, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado,quando da entrega

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

11.15. Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes e
demais legislação relacionadas à sua natureza.

11.16. Não alegar, em hipótese alguma, como jusüficaüva ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto

11.17. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos wriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1e, do Art. 57,
da LeiFederalne 8.666/1993.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAAUERAÇÁO COIVTWUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Teimo Aditivo)
com amparo no art. 65 da Lei ne 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

12.2. A alteração de valor contratual, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contento, bem como o empenho de dotações orçamentárlas, suplementares, até o limite do respectivo

/



valor dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
contrato

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a Inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei ne 8.666/93. facultada ao Distrito federal, ern todo caso,
a rescisão unilateral

13.LI. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restdtíva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente. em face do
disposto nos ans. 81. 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7e da Lei IO.S20/2002, serão obedecidos
no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito
Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo V deste edital.

14 CLÁusuLA DÉCIMA QUANTA -DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral
do ajuste. bastando para tanta, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do cursa normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUiNTa - DA RESCISÃO

IS,l. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administnção, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei ng 8.666/93.
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis

IS.2. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cablveis, nos termo da Lei ng 5.061/2013.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SE)clx- Dos DÉBITOS mRA COM A rAZEND4PÚBtiCA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
Inscritos em Dívida Atiça e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for D caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EXEClnOR

17.1. O Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, designará um Executor ou Comissão
Executara para o Contrato. que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução

Orçamentária, Financeira e Contábil

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

la.l. A eficácia do Contrato fica condicionada à pub:ilação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após Q que deverá ser providenciado o registra do
instrumento pelo SLU/DF.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO19.

19.1. Fica eleito o foro de Brasília. Distrito Federal. para dirimir quaisquer dúvidas relativas aox
cumprimento do presente Contrato

20. CLÁUSULA VIGÉSI MA - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1, Nos termos da Lei Distrital ne 5.448/2Q15, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outrassançõescabíveis,que:



1- incentive a violência

If - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborahva, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

Ifl - incentive a violência contra a mulher. seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Leí Marca da Ponha. ou ainda violências sexuais, institucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou Incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V seja homofóbico, racista e sexísta

V} - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais. negras,
indígenas, ciganas. quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de
género e porcrença;

Vll - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condiçõesde vulnerabilidade

20.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060.(Decreto Distrital n,e 34.031/2012)

Brasília 03 de maio de 2023.

Pelo CONTRATANTE (Serviço de Limpeza Urban

stração e Finanças

PelaCONTRA[ADA: 'Ü/.«}':"Ó
MARCELO JabÉ w TOLENTINO

Representante Legal

ANEXOV

DASPENALIDADES

DECRETO Ne 26.851, DE 3Q DE MAIO DE 2006

Regula a aplicação de sanções
administrativas previstas nas Leis Federais
nos 8.666, de 21 de junho de 1993 tLeí de
Licitações e Contratos Administrativos), e
l0.520, de 17 de julho de 2002 {Lei do
Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que Ihe confere o artigo 100, incisa Vll,
da Lel Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal
n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7' da Lei Federal n' l0.520, de 17 de julho de 2002. bem



como o disposto no art. 68 da Let Federal n' 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de
compras instituída nos termos da Lei Distrital n' 2.340, de 12 de abril de 199g, e as competências
instituídas pela Lei Distrital n' 3.167, de ll de Julho de 2003, DECRETA

CAPhULO l

DAS SANçõES ADMINISTRARÁ\ns

SEÇÃOI

Disposições Preliminares

Art. le A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri$va de direitos pelo não cumprimento das
normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos ares. 81, 86, 87 e 88. da Lei Federal ng
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7e da Leí Federal ne lO.S20, de 17 de julho de 2002, obedecerá,
rto âmbito da Administração Direta. Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal.
às normas estabelecidas neste Decreto. {êl$g941Btü®.®!glãlDe«eto 2706g de 14/08/2Q06)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e
inexigíbllídade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas
pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no êrt. 24, incisos l e ll.
da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993. nos termos do disposto no S I' do art. 2' da Leí Distrital
n'2.340,de 12 de abrilde 199g

SEÇÃOll

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2e As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas.
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: {&g

l-advertência

11 - multa

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração
do Distrito Federal:

a} para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrânico que, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta. não celebrar o contrata, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar Q retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inídõneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não
superior a S (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenclada do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato
aplicadas e dobadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;
27069 dz]4/08/200Õ}

e das demais dominações legais,
ll-l«Hi

b} pan as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei ne 8.666. de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e posada segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida.

IV - dedaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o pnzo da sanção aplicada com base no
incisa anterior llnd:aZllelêde.nelglê) DBçípto 27069 de i4/08/2{P$}

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos 1, }11 e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente
aom a do incisa 11, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo. no prazo de 5 (cinco)
dias úteis. (?êlágrgÍQ3&BdgpglD{B).DeggtEL22069 de14/08/2006)

SUBSEÇÃOI

nllRj11?;Z36PZUP;#f;!3ejK10

Da Advertência



Arte 3e A advertência é o avisa por escrito, emitido quando a ticitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: !ABlgaz!!falada.nelaeõt Decreto 27Q6g de 14/ü8/20Q6)

pela Subsecretada de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprímento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

11 - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprímento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato. lrncíso alteado aelgfa} Decreto 26993 de 12i 7

SUBSEçÃO ll

Da Multa

Art. 4e A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, par atraso injustificado na entrega au execução do contrato, e será aplicada nos

1- 0,33% {trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até a limite de
9,9%(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; ÍIDelSg
a!!falado.ilelala) DKreto 35831 de t9/09/2Ql4)

seguintes percentuais: t8[1 T lxlnxnnpzzti=sxil: 11i;;lB:ll:i

11 - Q,66 % (sessenta e seis centésimos por centa} por dia de atraso, na entrega de material au execução
de serviços. calculado, desde o primeiro día de atraso, sobre o montante das parcelas obrígacionaís
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a crüério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 {trínta} dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; {tnBazBeladzMXa) Decreto ssa31 gtlwQgl2914)

111 - 5% {cinco por cento) abre o valor total do contrato/nota de empenha, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos le ll deste artigo;

IV - IS% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudícatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

cxçeto prazo de entrega

seguinte ordem

e
iTI

cooraaos Juaiclatmente. r

V - até 20% jvlnte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato,

$ 1e A multa será formalizada por simples apostílamento contratual, na forma do art. 65, $ 8e. da Lei ne
8.666. de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo admínistraüvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05lcinco) dias úteis, a contar do recebimento
da notificação, nos terna do $ 3e do art. 86 da Leí ng 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a

1- mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contento

11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada;

ill - medíarite procedimento administrativo ou judicial de execução

$ 2e Se a multa apoiada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou

$ 3e O atraso, pan efeito de cálculo de multa. será contado em dias corridos, a partir do dia sega
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contento, se dia de expediente normal. na rep
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. ''$

ante ao



$ 4e Em despacho, com fiindamentação sumária, poderá s©r relevada:

1- o atraso não superior a 5 {cinco} dias;

11 - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

$ Se A multa poderá sêr aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2P e observado o princípio da
proporcionalidade

$ 6e Decorridos 30 [trinta} dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/au
rescindidos, excito se houver justificado Interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a
30 (trinta) dias, que será penalizado rla forma do incisa ll do caput deste artigo.

$ 7e A sanção pecuniária prev:sta no incisa IV do caput deste arü8o não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Aft. 4-A A multa de que trata o art. 4e deste Decreto será apoiada, nas contratações previstas na l.el
Federal ng 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: {Aí$Bomescide.neblaLMa

?4 de 11n2/mU)

1- 0,33% (trinta e três centésimos por centos por día de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços. calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de

9,9%(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30ttrinta) dias de atraso; llizÊÉw

1- 0,66 % {sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde Q primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplídas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão colKratante, quando o atraso
ultrapassar 30 ttrinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o irai ito completo da
obrigação contratada; {!n í6974 de ll
111 - 1% (um por cento) do valor do contrato em casa de recusa ínjusüfícada do adjudicatário em assinar o
termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;
36974de 11/12/2QIS}

IV - 1% [um por certa) sobre o w]or do contrato que reste executar ou sd)re o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor. em caso de rescisão contratual; {inci$e..açle9Elda

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentáría que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do

SUBSEÇÃO lll

DaSuspensão

Art. Se A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrêncía de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, instruído pelo Decreto ne 25.966, de 23 de junho de 2005, e na Sistema de CadastramerRo
Uni$cado de Fornecedores - Sacar. de acordo com os prazos a seguir: IAr69e,Àlelâ®.ndala).Deçlele
27069 de t4/a8/2QQ$)

compras e uataÇoes - bULUM, ou pelo órgão Integrante do Sistema de Reglstro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer ínadimplente;

por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de

11 - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrõníco,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exibidos, /
quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou. em original ou cópia autenticada, de forriH l
definíüva; flacÊ8a.ülEerêde.pele(ü) Decano 26993 de iz/07/2QQ6) À \ \\



111 3 por até 12(doze) meses, quando a licítante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebnr o corürato, ensejar Q retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a lícitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação.

b) tenha praticado fitos tlícttos visando a frustrar os objetívos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas
Z

no artigo anterior e não efetuar o pagamento. 4,

i I' São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

a Subsecretarla de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licítatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão
da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

11 - o ordenador de despesas do órgão contratante, se Q descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nata de empenho ou assinar o

$ 2e A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oãcial do Distrito Federal. {Põráafafo alterado

contrato. {in]ç]so atKlêagRÊ

[liqiiãi(iF[ijlãUr!:BPZ[!J]Pü:l

$ 3' O prazo previsto no incisa IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEçÃOIV

Da Declaraçãodelnidoneidade

Art. 6g A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente
do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. {êr11ga.a!!Brada. eleva)

$ 1e A declaração de inidonefdade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido Q prazo da sanção. {EuígEafp..atilada.Wbfa)

raUHJ Agl:B CIZi2;1FyiiijQ

$ 2P A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federa!. e
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo
do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87. rV. da Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 1993. jbdarafo alterada

CAPhULO ii

;líliiiiõ

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7' As licitantes que apresentarem documentos fnudulentos, adulteradas ou falsncados, ou que por
quaisquer outros meios praticarem fitos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, administrado peta Subsecretaría de Compras e Licitações, estarão
sujeitas às seguintes penalidades:

1 - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte /
e quatros meses, dependendo da natureza e da gnvidade dos fatos; e r\l

11 - declaração de inidoneidade, nos terHos do art. 6e deste Decreto

ill - Rewgàdawja(a) Ucreta zó993 de 12/0?12tJtlõ)

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos $$ 2e e 3e do art. Se dest
Decreto. ÍPêlág(alnâçlesçNapelgÍe) DKUla27069 dc 14/08/2{»6}



Art 8P As sanções previstas nos ans. 5e e 6e poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais
que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nes 8.666, de 21 de junho de 1993 ou lO.S20, de
17 de julho de 2Q02: {Alüeaaüea1le.ileldü} Decreto 2706g de !4/08/20a6)

1- tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11 - tenham praticado fitos ilícitos, visando frustrar os objetívos da licitação;

111 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em vír'tudo de aros
ilícitos praticados.

CAPfVUtO ill

DO DIREITO DEDEFESA

Art. 9e É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 {cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva
notificação. ]Müea alterado pd9(õ].

$ 1' O recurso será dirigido à autoridade superior. por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de S(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fãzê-lo subir
dwídamente ínfomlado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 {cinca) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade,

$ 2e Na contagem das prazos estabelecidos neste Decreto, exduir-se-á o dia do início e Incluir-se-á o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

$ 3' !êéglaíalevogado !nlg(a} Decreto 27069 de 14/Q8/2a06}

$ 4' Após o julgamento dois) recursots). ou transcorrida o prazo sem a sua Interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.fazenda.df.gov,br, inclusive para o bloqueia da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal -- e-compras, e aos
demais sistemas eletrânícos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública
do Distrito Federal.

$ Se Ficam desobrigados do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas
com fundamento nos ans. 3P e 4e deste decreto, as quais se foímalizam por meio de simples
apostilamento. na forma do aü. 65, $8e. da Lei ne 8.666, de 1993.

CAPÍTULOIV

DQ ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

CAPÍTULO V

DASUJElçÃOAPERDASEDANOS

Art. ll. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a ticitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda. à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/au contratuais

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convontórlos e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados
os casos em que o objeto exija penalidade especmca. (AHgQ..anelada.pMa)..QeçrelQ...2ZQb2..dÊ
14/Q8/2006)

CAPITULOVI



Alt. 13. As sanções previstas nos ans. 3e, 4e e 5e deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços, {41geeaçleSglde.iaelde) )

em dia de expediente no órgão ou naArt. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem
entidade.Íi 1»:

Art. 15. Este Decreto entra em virar na data de sua publicação. .l

Art. 16. Revogam-se as disposições em çantrário.

Brasília, 30 de maio de 2006

118e da República e 47e de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

Este texto não substituí o publicado no DODF ng 103 de 31/05/2006
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